
O ser humano é descartável no Brasil
como modess usado ou bombril
Cadeia? Guarda o que o sistema não quis
esconde o que a novela não diz


  Racionais MC’s, “Diário de um detento”


  1.
“Quem cala, consente”, conhece o ditado?


  […] mantido em silêncio como segredo.


  Grada Kilomba, Memórias da plantação


  O silêncio pode ser compreendido e vivenciado de diversas maneiras. Há os que consideram o silêncio como um processo que abre a possibilidade de reflexão e, com isso, de prospectar saídas diante de dilemas ou mesmo de encontro interior. Há a dimensão do silêncio que é consentimento, abrindo-se duas chaves: um consentimento construído em processo e outro imposto. Mas considero que há, ainda, outra dimensão: a do silêncio como negação contínua diante do que nos assusta, porque pode falar muito sobre nós mesmos.


  As duas últimas dimensões articuladas, prioritariamente a última, me vêm à mente quando penso em prisões. Primeiro porque, ao não falarmos das prisões, consentimos com a situação de total desrespeito ao humano vivenciada e reproduzida cotidianamente nesses espaços. Mas, na segunda dimensão, algo se torna mais complexo. Tenho afirmado incansavelmente que as prisões são espelhos da sociedade. Ou seja, refletem todas as brutalidades e violências pelas quais estabelecemos as relações sociais cotidianas e mostram como nossas instituições, de fato, funcionam. A dimensão da recusa, em um sentido psicanalítico, subverte uma dinâmica na qual fazemos do outro o monstro que, em realidade, somos nós. Esse processo, por sua vez, desencadeia uma série de políticas e práticas para controlar, subjugar e silenciar esse outro.


  Um instrumento que simboliza essa ação de silenciar o outro no colonialismo, e que permanece latente nas sociedades advindas desse processo, é a máscara. Diversos foram os intelectuais negros que refletiram sobre o uso desse artefato, como Frantz Fanon e Grada Kilomba.


  No discurso oficial colonial, a máscara, que selava a boca, significava uma precaução para que os escravizados não comessem a cana-de-açúcar e o cacau produzidos nas lavouras. Mas a função real era outra. A máscara representava o exercício do poder ao tornar o escravizado mudo. Com isso, silenciava e gerava medo nos demais. A máscara é, portanto, um símbolo de silenciamento.


  O sistema colonial era baseado no sadismo como política, na dominação e na brutalidade. Mas nada disso ficou no passado. As ferramentas se sofisticaram e a máscara passou a ser a prisão, como espaço de punição direcionada a grupos sociorraciais. O silêncio passou a se instaurar seja pelos mecanismos que impedem as pessoas de conhecer as dinâmicas do espaço prisional, seja pela invisibilidade e criminalização vivenciadas e impostas aos familiares. A sociedade trata a prisão como algo apartado do cotidiano.


  Quando falamos sobre prisões, estamos quebrando paradigmas sociais que precisam desse silêncio para manter funcionando as engrenagens de manutenção de desigualdades. Este é o primeiro movimento a ser feito: romper o silêncio.


  A boca é um espaço de enunciação. E o discurso personifica e garante existência. Assim, a fala (re)posiciona e garante relação ativa e não mais passiva dos indivíduos e grupos. Lélia Gonzalez, das mais importantes intelectuais negras brasileiras, afirmava que o silêncio sobre contradições fundamenta mitos. A autora se refere às contradições do racismo e do mito da democracia racial. A fala confere ao indivíduo ou ao grupo o status de sujeito na arena do diálogo e, portanto, da política. A fala faz com que estes deixem de ser falados e passem a ser os que falam. Por isso é tão importante romper os silêncios. Por isso é tão necessário falar sobre prisões. Porque precisamos sair do conforto da recusa. Porque precisamos interromper a ideia de que as prisões não são sobre nós.


  Não falo como uma pessoa que já vivenciou a experiência do cárcere, mas como um alvo prioritário dessa política e que tem conseguido desvencilhar-se dela, ao menos por ora. Falo como uma pessoa que tem amigos e familiares que passaram por essa experiência. Minha perspectiva é, portanto, mais de quem se percebe nessa rede e reconhece no suposto outro a si mesmo. Ao romper o silêncio, não pretendo ser a voz dos que vivenciaram e vivenciam o cárcere. Isso seria arrogante e presunçoso de minha parte e uma demonstração de que pouco compreendo do meu papel no desmantelamento dessa engrenagem. Ao romper o silêncio busco perceber minha responsabilidade. Mais do que isso, busco apresentar questões para que, seja como grupo ou como um todo social, percebamos o quanto isso diz respeito a todos nós, cada qual sob uma perspectiva. Porque precisamos interromper um ciclo de projeção dos nossos medos e do que não queremos no outro. Porque precisamos questionar a ideia de crime como da natureza humana. Porque precisamos nos perguntar o que faz com que certos atos problemáticos sejam considerados delitos e outros não. Porque precisamos duvidar de quem aponta no outro o criminoso. Porque precisamos refletir sobre uma ferramenta que tem se mostrado das mais ineficazes e nos perguntar por que ainda insistimos nela. Porque precisamos do desconforto para pensar possibilidades outras.


  2.
A cria da violência e do racismo: De pacíficos não temos nada


  Essa representação permite que uma sociedade que tolera a existência de milhões de crianças sem infância e que, desde o seu surgimento, pratica o apartheid social possa ter de si a imagem positiva de sua unidade fraterna, ocultando para si mesma a violência social que a constitui.


  Marilena Chaui, “Brasil: mito fundador e sociedade autoritária”


 Já canta a música, popularmente celebrada, que moramos em um lugar abençoado. A ideia de povo pacífico e amistoso é um senso comum dos mais arraigados na sociedade brasileira, de tal forma que pensamos ser elementos de nossa “natureza”. Essa percepção nada mais é do que o resultado de uma construção que serviu a um projeto político que nos faz ter uma ideia deturpada e fantasiosa sobre o nosso passado e o nosso presente. Nem fomos pacíficos, muito menos somos amistosos. Nossa história, constituída sob o colonialismo, e inclusive com resistências contra esse sistema, não nega. Nosso presente, imerso e sustentado pela colonialidade, escancara. Nossa sociedade é cria da violência e do racismo.


  O processo colonial brasileiro, bem como em outros países das Américas, se deu pela classificação e hierarquização de povos, pelo sequestro de cerca de 5,85 milhões de africanos para serem escravizados apenas no Brasil, pela escravização e genocídio de milhões de nativos, já que a prática de uso de mão de obra indígena passou a ser desencorajada e combatida, inclusive legalmente, apenas no século XVII. Um processo cruel e brutal, sob um sistema de subjugação, dominação e exploração tanto de homens quanto de mulheres de cor, em todos os âmbitos da vida.


  As ideias hegemônicas do período colonial, que consolidaram e expandiram um modelo de classificação dicotômica global entre humanos e não humanos, tiveram seu início em sustentações religiosas, de predestinações para a conquista de povos que, “desalmados”, precisavam alcançar sua “salvação” pela penitência. Essa punição divina se realizava pelo trabalho forçado nesse “novo mundo” a ser “civilizado”. O sistema colonial, portanto, reorganiza a estrutura do trabalho para sua exploração e controle. O trabalho era visto como atividade disciplinadora e civilizatória aos selvagens — mesmo que a intenção jamais tenha sido a humanização dos povos sob a conquista.


  Essa perspectiva de um sistema extremamente violento, de exploração e controle como civilizador, impulsionou pensadoras decoloniais importantes a desconfiar e a propor a insurgência a projetos civilizatórios. Um exemplo é a filósofa argentina María Lugones, que afirmou que a modernidade colonial — a colonialidade —, marcada pelos discursos da humanidade e da civilização, encerra dicotomias que categorizam e hierarquizam grupos entre humanos e não humanos. Essa dicotomia hierarquizada tem no homem branco e europeu o paradigma positivo, correspondente universal do humano instituído de poder. Seu par correlato, a mulher branca e europeia, se realiza como o universal do ser mulher. Mesmo destituída de autoridade, ela compõe o ideal hegemônico. Ao “outro”, relega-se a imagem do obscuro, que é desumanizado, controlado, explorado e submetido a toda violência. No colonialismo, castigos e punições eram práticas incentivadas, ditas exemplares para impor o medo e construir autoridade. Essa hierarquização por raça, cor e etnia, pelo gênero, pela cultura e pelos territórios, infelizmente persiste de modo reformulado e adaptado.


  A violência na contemporaneidade é o pilar de práticas e relações sociais. Ela é um instrumento utilizado pelo Estado de modo constante e, muitas vezes, único da presença estatal em comunidades. Muitos são os debates sobre como conceituar a violência. Mas ela pode ser compreendida como um fenômeno multidimensional, fundacional do país, que perpassa as dimensões físicas, morais, psíquicas e simbólicas em práticas discriminatórias variadas, além de estar enraizada como meio e como linguagem.


  A filósofa Grada Kilomba estabelece uma relação direta entre as dimensões da violência e do racismo ao definir este último como uma realidade violenta. Nos anos 1950, o sociólogo Florestan Fernandes, ao realizar um estudo sobre as relações raciais em São Paulo, apresentava as disparidades ocasionadas pelo racismo, decorrentes de um processo reestruturado que havia passado do sistema escravocrata para uma sociedade que se industrializava, desnudando o “mito da democracia racial” brasileira. Em 1977, em seminário na Nigéria, o intelectual brasileiro Abdias do Nascimento fez um discurso em que denunciou que não vivíamos em harmonia racial. O discurso apresentou os emaranhados constituidores do racismo no Brasil. Eles se baseavam em variadas formas de violência, seja em processos de destituição cultural e de invisibilidade da contribuição intelectual, seja da marginalização política e econômica da população negra brasileira. A isso ele chamou de genocídio do negro brasileiro — fenômeno que envolve desde medidas sistemáticas e intencionais para causar morte a grupos raciais até a recusa constante de existência, causando a destruição política, social e cultural de grupos raciais.


  Esse mito persistente e entranhado no imaginário brasileiro nos coloca frente a essa contradição de nos acreditarmos pacíficos ao mesmo tempo que ocupamos o nono lugar entre as nações mais violentas do mundo, segundo dados de 2019 da Organização Mundial da Saúde. Com uma taxa de homicídios cinco vezes maior do que a média mundial (30,5 para cada 100 mil), o Brasil fica atrás apenas da Venezuela (56,8 para cada 100 mil), que enfrenta problemas profundos de disputas políticas abertas e violentas.[1]


  De acordo com dados divulgados em 2018 pelo Instituto de Política Econômica Aplicada e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, dos mais de 65 mil homicídios ocorridos no ano, cerca de 75% vitimaram jovens-homens-negros.[2] A taxa de homicídio a cada 100 mil entre jovens negros é de 43,1, ao passo que entre jovens não negros é de dezesseis. Ou seja, tivemos cerca de um jovem negro assassinado a cada 23 minutos no Brasil em 2017.


  As mulheres negras não estão a salvo dessa política de morte. A taxa de homicídio de mulheres negras é de 5,3 a cada 100 mil, enquanto a taxa de não negras é de 3,1. Uma diferença de 71%. Em dez anos, as taxas de homicídios de mulheres não negras diminuíram 8%, ao passo que entre mulheres negras apresentaram aumento de 15%. A maioria dessas mulheres foi assassinada depois de passar por outros processos de violência psicológica, patrimonial, sexual ou física e grande parte estava em casa no momento do feminicídio (40%). A maioria delas foi vitimada por arma de fogo (mais de 50%). Além disso, somos o país que mais mata travestis e transexuais no mundo. Segundo relatório da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra), 98% das vítimas eram trans de gênero feminino, sendo 80% negras.


  A violência e o racismo são “emaranhados”, para utilizar uma expressão da historiadora Beatriz Nascimento, manifestos de modo explícito ou sutil. O racismo engloba manifestações de ordem estrutural (das estruturas sociais e políticas); institucional (transcendendo o viés ideológico, sendo institucionalizado pelos sistemas de justiça criminal, mercado de trabalho, por exemplo); e cotidiano (manifesto em discurso, comportamento, na construção de um “outro” perigoso e expondo sujeitos cotidianamente). O racismo produz e legitima
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